
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE JANDIRA
FORO DE JANDIRA
2ª VARA
AVENIDA ANTONIO BARDELLA, 401, Jandira-SP - CEP 06618-000
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

SENTENÇA

Processo Digital nº: 1000226-37.2018.8.26.0299

Classe – Assunto: Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Plati Comércio de Produtos de Higiene e Limpeza Ltda e outro

Juiz(a) de Direito: Dr(a). JULIANA MORAES CORREGIARI BEI

Vistos.

PLATI COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE e HIGITRADE DO 

BRASIL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA formularam 

pedido de recuperação judicial em 30 de janeiro de 2018. 

O processamento do pedido foi deferido em 01 de março de 2018. 

A Assembléia Geral de Credores aprovou o plano de recuperação judicial em 04 

de fevereiro de 2019 (fls. 2080/2098).

Em 23 de agosto de 2019, o plano foi homologado, concedendo-se a recuperação 

judicial sob condição de que as recuperandas apresentassem CND ou comprovassem adesão a 

regime de parcelamento tributário no prazo de 120 dias (fls. 2272). 

A administradora judicial informou nos autos que as recuperandas não 

apresentaram os documentos necessários para fiscalização do cumprimento do plano de 

recuperação (fls. 2516/2517).

Após o descumprimento de diversas decisões determinando a apresentação de 

documentos pelas recuperandas para avaliação do cumprimento do plano, foi proferida decisão 

destituindo os administradores e determinando a realização de assembleia geral de credores para 

escolha do gestor judicial (fls. 2641).

Homologada a nomeação da credora Ocean Brasil Com. De Produtos 

Descartáveis Ltda. como gestora judicial (fls. 2910), sobreveio informação da administradora 

judicial de que os credores haviam deliberado pela convolação da recuperação judicial em 

falência em assembléia realizada em 02 de setembro de 2020 (fls. 2949/2955).

O Ministério Público requereu a apresentação de relatório detalhado sobre a 

situação financeira das recuperandas para análise da viabilidade do prosseguimento da 
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recuperação (fls. 2973/2975).

A gestora judicial apresentou o relatório de fls. 2992/3003, dando-se ciência às 

recuperandas, que se manifestaram às fls. 3138/3142.

O Ministério Público manifestou-se pela convolação da recuperação judicial em 

falência. 

É o relatório do processado.

FUNDAMENTO E DECIDO

Conforme se verifica das manifestações da administrador judicial desde a 

homologação do plano de recuperação judicial, as recuperandas não deram cumprimento integral 

ao plano, efetuando pagamentos aleatórios a alguns credores trabalhistas, deixando de pagar 

outros e realizando depósitos judiciais sem indicação dos valores devidos a cada credor. 

Instadas a comprovar o cumprimento do plano, as recuperandas deixaram de 

apresentar os documentos exigidos para tanto, ensejando a destituição de seus administradores.

Nomeado gestor judicial para prosseguir na administração das empresas, foi 

constatada a inviabilidade econômica das recuperandas diante da ausência de recursos em caixa 

para compra de mercadorias e cumprimento dos contratos com os clientes (fls. 2992/3003).

Os credores deliberaram pela convolação da recuperação judicial em falência (fls. 

2951/2955).

Desta forma, a teor do disposto no artigo 73, incisos I e IV, da Lei 11.101/2005, 

estão presentes duas situações que impõem a convolação da recuperação em falência, quais sejam, 

a deliberação dos credores em assembléia geral e o descumprimento das obrigações previstas no 

plano.

Ante o exposto, decreto a falência de PLATI COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 

HIGIENE, CNPJ nº 51.032.589/0001-40 e de HIGITRADE DO BRASIL - INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, CNPJ nº 26.169.411/ 0001-07, ambas 

estabelecidas na Rua Orlando Motta, 150, Jandira, sendo sócios da primeira EDMILSON DOS 

SANTOS LIMA e EDSON DOS SANTOS LIMA e sócios da segunda EDMILSON DOS 

SANTOS LIMA e FERNANDO FERREIRA BRAGA FILHO.

Mantenho como administradora judicial MGA ADMINISTRAÇÃO E 

CONSULTORIA LTDA EPP, devendo ser intimado o responsável técnico, MAURÍCIO 

GALVÃO DE ANDRADE, endereço eletrônico mga@mgaconsultoria.com.br, para que, em 48 

(quarenta e oito) horas, assine o termo de compromisso, sob pena de substituição (artigos 33 e 

34).
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Fixo a remuneração da administradora judicial em 2% do valor da venda dos 

bens.

Deve a administradora judicial proceder à arrecadação dos bens, documentos e 

livros (artigo 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que 

se encontrem (artigos 108 e 110), para realização do ativo (artigos 139 e 140), sendo que ficarão  

“sob sua guarda e responsabilidade” (artigo 108, parágrafo único). Deverá, ainda, no prazo de até 

60 (sessenta) dias, contado do termo de nomeação, apresentar plano detalhado de realização dos 

ativos, inclusive com a estimativa de tempo não superior a 180 (cento e oitenta) dias a partir da 

juntada de cada auto de arrecadação, na forma do inciso III do caput do art. 22 desta Lei. 

Fixo o termo legal nos 90 (noventa) dias anteriores ao pedido de recuperação 

judicial.

Os sócios da falida devem apresentar, no prazo de cinco dias, sob pena de 

desobediência, a relação nominal de credores, indicando endereço, importância, natureza e 

classificação dos respectivos créditos, descontando o que já foi pago ao tempo da recuperação 

judicial e incluindo os créditos que não estavam submetidos à recuperação (artigo 99, III). 

Nos termos do artigo 104, da Lei 11.101/05, os sócios devem comparecer no dia, 

local e hora designados pela administradora judicial, no prazo de até quinze dias a contar da 

presente decisão, para: 

I- declarar: a) as causas determinantes da sua falência; b) os nomes e endereços de 

todos os sócios ou administradores, apresentando o contrato ou estatuto social e a prova do 

respectivo registro, bem como suas alterações; c) o nome do contador encarregado da escrituração 

dos livros obrigatórios; d) os mandatos que porventura tenha outorgado, indicando seu objeto, 

nome e endereço do mandatário; e) seus bens imóveis e os móveis que não se encontram no 

estabelecimento; f) se faz parte de outras sociedades, exibindo respectivo contrato; g) suas contas 

bancárias, aplicações, títulos em cobrança e processos em andamento em que for autor ou réu;

II - entregar os seus livros obrigatórios e os demais instrumentos de escrituração 

pertinentes;

III - entregar todos os bens, papéis, documentos e senhas de acesso a sistemas 

contábeis, financeiros e bancários, bem como indicar aqueles que porventura estejam em poder de 

terceiros.

IV- apresentar a relação de seus credores, em arquivo eletrônico.

Após a retomada dos trabalhos presenciais, por ora suspensos em razão da 
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pandemia de Covid-19, intimem-se os sócios a comparecer em cartório e assinar termos de 

comparecimento, com a indicação do nome, da nacionalidade, do estado civil e do endereço 

completo do domicílio.

Nos termos do art. 99, V, determino a suspensão de todas as ações ou execuções 

contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma 

Lei, ficando suspensa, também, a prescrição.

Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens da falida sem 

autorização judicial e do Comitê de Credores (se houver), ressalvados os bens cuja venda faça 

parte das atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória das atividades” 

(art. 99, VI).

Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII) aos órgãos e repartições 

públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, Receita Federal, etc.), autorizada 

a comunicação “on-line”, imediatamente, bem como à JUCESP para fins do disposto nos arts. 99, 

VIII, e 102, da Lei 11.101/2005.

Proceda-se à intimação eletrônica das Fazendas Públicas federal, de todos os 

Estados, Distrito Federal e Municípios em que as falidas têm estabelecimento, para que tomem 

conhecimento da falência, observando-se o disposto no parágrafo 2o, do artigo 99, da Lei 

11.101/2005.  

Publique-se edital eletrônico, nos termos do art. 99, parágrafo 1o, da Lei 

11.101/2005, assim que apresentada a relação de credores.

Intimem-se pessoalmente a falida e seus sócios.

Ciência ao Ministério Público.

Publique-se.

Jandira, 23 de março de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0123/2021,   foi   disponibilizado   na   página 
 1012/1015   do   Diário   de   Justiça   Eletrônico   em   30/03/2021.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   05/04/2021, 
 primeiro dia útil subsequente à data de disponibilização. 

 Advogado 
 João Arnaldo Torres Filho (OAB 249790/SP) 
 William Carmona Maya (OAB 257198/SP) 
 Elvira de Faria Marques S Passalacqua (OAB 26966/SP) 
 Felipe Nobrega Rocha (OAB 286551/SP) 
 Mara Rubia Cattoni Poffo (OAB 10359/SC) 
 Rita Perondi (OAB 415001/SP) 
 Jonas Henrique Negrão (OAB 162615/SP) 
 Roberto Scoriza (OAB 64633/SP) 
 Carlos Alberto Rodrigues (OAB 217121/SP) 
 Paulo Roberto Joaquim dos Reis (OAB 23134/SP) 
 Thiago Chiavegatto Iaderoza (OAB 183965/SP) 
 Sandro Ricardo Lenzi (OAB 106331/SP) 
 Gustavo Marques de Sá Gomes (OAB 357234/SP) 
 Luiz Gustavo Blasco Aagaard (OAB 232819/SP) 
 Daniel Dirani (OAB 219267/SP) 
 Paulo Lebre (OAB 162329/SP) 
 Rosalia Graciana de Almeida Brilhante (OAB 351312/SP) 
 Diógenes Lana Soares Fernandes (OAB 199280/SP) 
 Edson Jose Caalbor Alves (OAB 86705/SP) 
 Heribelton Alves (OAB 109308/SP) 
 Eduardo Lucena da Silva (OAB 357956/SP) 
 Regina Maria Costa (OAB 275547/SP) 
 Marco Aurelio Marchiori (OAB 199440/SP) 
 Luis Antonio Giampaulo Sarro (OAB 67281/SP) 
 Miguel Luis Castilho Mansor (OAB 139405/SP) 
 Wilame Carvalho Sillas (OAB 129733/SP) 
 Daniella Montagnoli Martins (OAB 335029/SP) 
 Rodrigo Dozzi Calza (OAB 306349/SP) 
 Paulo Eduardo de Sousa (OAB 152615/SP) 
 Maria de Fatima Marchini Barcellos (OAB 89559/SP) 
 Roberta Lima Gouvea (OAB 316009/SP) 
 Andrea Silva Claro Azzoni (OAB 129384/SP) 
 Saul Pereira de Souza (OAB 167255/SP) 
 Cinira Gomes Lima Mélo (OAB 207660/SP) 
 Bruno Henrique Goncalves (OAB 131351/SP) 
 Guilherme Moreno Maia (OAB 208104/SP) 
 Fausto Ferraro Júnior (OAB 187134/SP) 
 Laudicea Athanazio de Lyra (OAB 284808/SP) 
 Maurício Santana de Oliveira Torres (OAB 403067/SP) 
 Rosangela da Silva Brito Lutkus (OAB 325932/SP) 
 Carmem Lucia Gomes Lima Melo Filha (OAB 246244/SP) 
 JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES (OAB 57680/MG) 
 Virgilio Cesar de Melo (OAB 362671/SP) 
 Luiz Guilherme Pennacchi Dellore (OAB 182831/SP) 
 Nelson Wilians Fratoni Rodrigues (OAB 128341/SP) 
 Maria Aparecida Caputo (OAB 105973/SP) 
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 Lucas Freire Braga (OAB 314836/SP) 
 Miguel Carlos Cristiano (OAB 220330/SP) 
 Alex Batista de Carvalho (OAB 160875/SP) 
 Felipe Mendonça da Silva (OAB 288227/SP) 
 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante (OAB 303042/SP) 
 Fernando Bonaccorso (OAB 247080/SP) 
 Ricardo Leme Menin (OAB 196919/SP) 
 João Guilherme Perroni La Terza (OAB 242609/SP) 
 Mauricio Galvao de Andrade (OAB 424626/SP) 
 Ana Claudia de Paula Albuquerque (OAB 146125/SP) 
 Antonio Luis Chinelatto (OAB 388041/SP) 
 Sabrina Garcia Gamio (OAB 262160/SP) 
 Paula Friche Bertolli Alencar (OAB 148853/SP) 
 Mario Sergio Portes de Almeida (OAB 75579/SP) 
 Isabela Cristina Portes de Almeida (OAB 370930/SP) 
 Luciane Lopes Simões (OAB 173310/SP) 
 Fábio Cleber Dorvalino (OAB 410705/SP) 
 Vicente Bucchianeri Netto (OAB 167691/SP) 
 Fernando Celso de Aquino Chad (OAB 53318/SP) 

           Teor   do   ato:   "Ante   o   exposto,   decreto   a   falência   de   PLATI   COMÉRCIO   DE   PRODUTOS   DE   HIGIENE, 
 CNPJ   nº   51.032.589/0001-40   e   de   HIGITRADE   DO   BRASIL   -   INDÚSTRIA   E   COMÉRCIO   DE   PRODUTOS   DE 
 HIGIENE   E   LIMPEZA,   CNPJ   nº   26.169.411/   0001-07,   ambas   estabelecidas   na   Rua   Orlando   Motta,   150, 
 Jandira,   sendo   sócios   da   primeira   EDMILSON   DOS   SANTOS   LIMA   e   EDSON   DOS   SANTOS   LIMA   e   sócios 
 da   segunda   EDMILSON   DOS   SANTOS   LIMA   e   FERNANDO   FERREIRA   BRAGA   FILHO.   Mantenho   como 
 administradora   judicial   MGA   ADMINISTRAÇÃO   E   CONSULTORIA   LTDA   EPP,   devendo   ser   intimado   o 
 responsável   técnico,   MAURÍCIO   GALVÃO   DE   ANDRADE,   endereço   eletrônico   mga@mgaconsultoria.com.br, 
 para   que,   em   48   (quarenta   e   oito)   horas,   assine   o   termo   de   compromisso,   sob   pena   de   substituição   (artigos 
 33   e   34).   Fixo   a   remuneração   da   administradora   judicial   em   2%   do   valor   da   venda   dos   bens.   Deve   a 
 administradora   judicial   proceder   à   arrecadação   dos   bens,   documentos   e   livros   (artigo   110),   bem   como   a 
 avaliação   dos   bens,   separadamente   ou   em   bloco,   no   local   em   que   se   encontrem   (artigos   108   e   110),   para 
 realização   do   ativo   (artigos   139   e   140),   sendo   que   ficarão   sob   sua   guarda   e   responsabilidade   (artigo   108, 
 parágrafo   único).   Deverá,   ainda,   no   prazo   de   até   60   (sessenta)   dias,   contado   do   termo   de   nomeação, 
 apresentar   plano   detalhado   de   realização   dos   ativos,   inclusive   com   a   estimativa   de   tempo   não   superior   a   180 
 (cento   e   oitenta)   dias   a   partir   da   juntada   de   cada   auto   de   arrecadação,   na   forma   do   inciso   III   docaputdo   art. 
 22   desta   Lei.   Fixo   o   termo   legal   nos   90   (noventa)   dias   anteriores   ao   pedido   de   recuperação   judicial.   Os   sócios 
 da   falida   devem   apresentar,   no   prazo   de   cinco   dias,   sob   pena   de   desobediência,   a   relação   nominal   de 
 credores,   indicando   endereço,   importância,   natureza   e   classificação   dos   respectivos   créditos,   descontando   o 
 que   já   foi   pago   ao   tempo   da   recuperação   judicial   e   incluindo   os   créditos   que   não   estavam   submetidos   à 
 recuperação   (artigo   99,   III).   Nos   termos   do   artigo   104,   da   Lei   11.101/05,   os   sócios   devem   comparecer   no   dia, 
 local   e   hora   designados   pela   administradora   judicial,   no   prazo   de   até   quinze   dias   a   contar   da   presente 
 decisão,   para:   I-   declarar:   a)   as   causas   determinantes   da   sua   falência;   b)   os   nomes   e   endereços   de   todos   os 
 sócios   ou   administradores,   apresentando   o   contrato   ou   estatuto   social   e   a   prova   do   respectivo   registro,   bem 
 como   suas   alterações;   c)   o   nome   do   contador   encarregado   da   escrituração   dos   livros   obrigatórios;   d)   os 
 mandatos   que   porventura   tenha   outorgado,   indicando   seu   objeto,   nome   e   endereço   do   mandatário;   e)   seus 
 bens   imóveis   e   os   móveis   que   não   se   encontram   no   estabelecimento;   f)   se   faz   parte   de   outras   sociedades, 
 exibindo   respectivo   contrato;   g)   suas   contas   bancárias,   aplicações,   títulos   em   cobrança   e   processos   em 
 andamento   em   que   for   autor   ou   réu;   II   -   entregar   os   seus   livros   obrigatórios   e   os   demais   instrumentos   de 
 escrituração   pertinentes;   III   -   entregar   todos   os   bens,   papéis,   documentos   e   senhas   de   acesso   a   sistemas 
 contábeis,   financeiros   e   bancários,   bem   como   indicar   aqueles   que   porventura   estejam   em   poder   de   terceiros. 
 IV-   apresentar   a   relação   de   seus   credores,   em   arquivo   eletrônico.   Após   a   retomada   dos   trabalhos   presenciais, 
 por   ora   suspensos   em   razão   da   pandemia   de   Covid-19,   intimem-se   os   sócios   a   comparecer   em   cartório   e 
 assinar   termos   de   comparecimento,   com   a   indicação   do   nome,   da   nacionalidade,   do   estado   civil   e   do 
 endereço   completo   do   domicílio.   Nos   termos   do   art.   99,   V,   determino   a   suspensão   de   todas   as   ações   ou 
 execuções   contra   a   falida   (empresa),   ressalvadas   as   hipóteses   previstas   nos   §§   1º   e   2º   do   art.   6º   da   mesma 
 Lei,   ficando   suspensa,   também,   a   prescrição.   Proíbo   a   prática   de   qualquer   ato   de   disposição   ou   oneração   de 
 bens   da   falida   sem   autorização   judicial   e   do   Comitê   de   Credores   (se   houver),   ressalvados   os   bens   cuja   venda 
 faça   parte   das   atividades   normais   do   devedor   se   autorizada   a   continuação   provisória   das   atividades   (art.   99, 
 VI).   Determino   a   expedição   de   ofícios   (art.   99,   X   e   XIII)   aos   órgãos   e   repartições   públicas   (União,   Estado   e 
 Município;   Banco   Central,   DETRAN,   Receita   Federal,   etc.),   autorizada   a   comunicação   on-line,   imediatamente, 
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 bem   como   à   JUCESP   para   fins   do   disposto   nos   arts.   99,   VIII,   e   102,   da   Lei   11.101/2005.   Proceda-se   à 
 intimação   eletrônica   das   Fazendas   Públicas   federal,   de   todos   os   Estados,   Distrito   Federal   e   Municípios   em 
 que   as   falidas   têm   estabelecimento,   para   que   tomem   conhecimento   da   falência,   observando-se   o   disposto   no 
 parágrafo   2o,   do   artigo   99,   da   Lei   11.101/2005.   Publique-se   edital   eletrônico,   nos   termos   do   art.   99,   parágrafo 
 1o,   da   Lei   11.101/2005,   assim   que   apresentada   a   relação   de   credores.   Intimem-se   pessoalmente   a   falida   e 
 seus sócios. Ciência ao Ministério Público. Publique-se." 

           Jandira, 30 de março de 2021. 

           Ana Paula Queiróz 
           Chefe de Seção Judiciário 
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